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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL

DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES

NOME COMPLETO:

NOME MÃE:

NOME PAI:

CPF:

RG:





ÓRGÃO EMISSOR:

DATA DE NASCIMENTO: ___/___/_____
ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

BAIRRO:

CAIXA POSTAL:

CIDADE:

UF:

CEP:

TELEFONE:

FAX:

CELULAR:

E-MAIL: 

Fontes de Renda: _________________________________________________________________

A presente declaração é por  motivo de:
(    ) Nomeação para cargo efetivo

(    ) Assinatura de contrato por tempo determinado

(    ) Entrada em exercício – (    ) FG: ____________________________________________

                                           -  (    ) CC: ____________________________________________

(    ) Término de gestão ou mandato

(    ) Exoneração, renúncia ou afastamento definitivo


DECLARO, de acordo com o disposto no artigo 13, parágrafo 5º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e, conforme estabelecido na Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993 e legislação complementar, que:

POSSUO bens e valores, e/ou dívidas e ônus reais, abaixo relacionados até a presente data, discriminados em folha anexa:    (    ) SIM            (    ) NÃO

MEU(S) DEPENDENTE(S) POSSUE(M) bens e valores até a presente data: 


(    ) SIM   (    ) NÃO
TABELA DE CÓDIGOS DA DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS

(no País e/ou exterior)

	CÓD.
	BENS/DIREITOS
	CÓD.
	BENS/DIREITOS

	01
	Prédio residencial
	46
	Ouro, ativo financeiro

	02
	Prédio comercial
	47
	Mercados futuros, de opções e a termo

	03
	Galpão
	49
	Outras aplicações e investimentos

	11
	Apartamento
	51
	Crédito decorrente de empréstimos

	12
	Casa
	52
	Crédito decorrente de alienação

	13
	Terreno
	53
	Planos PAIT e caderneta pecúlio

	14
	Terra nua
	54
	Poupança para construção ou aquisição de bem imóvel

	15
	Sala ou conjunto
	59
	Outros créditos e poupança vinculados

	16
	Construção
	61
	Depósito bancário em conta corrente no País

	17
	Benfeitorias
	62
	Depósito bancário em conta corrente no Exterior

	18
	Loja
	63
	Dinheiro em espécie – moeda nacional

	19
	Outros bens imóveis
	64
	Dinheiro em espécie – moeda estrangeira

	21 
	Veículo automotor terrestre: automóvel, moto, etc
	69
	Outros depósitos à vista e numerário

	22
	Aeronave
	71
	Fundo de investimento financeiro – FIF

	23
	Embarcação
	72
	Fundo de aplicação em quotas de fundos de investimento

	24
	Bem relacionado com o exercício da atividade autônoma
	73
	Fundo de capitalização

	25
	Jóias, quadros, objetos de arte, de coleção, etc
	74
	Fundo de ações, inclusive Cart. Livre e Fundo de Inv. Ext

	26
	Linha telefônica
	79
	Outros fundos

	29
	Outros bens móveis
	91
	Licença e concessão especial

	31
	Ações (inclusive as provenientes de linha telefônica
	92
	Título de clube e assemelhado

	32
	Quotas ou quinhões de capital
	93
	Direito de autor, de inventor e patente

	39
	Outras participações societárias
	94
	Direito de Lavra e assemelhado

	41
	Caderneta de poupança
	95
	Consórcio não contemplado

	45
	Aplicação de renda fixa (CDB, RDB e outros)
	99
	Outros bens e direitos – outras informações


	Código
	Discriminação do Bem ou Direito
	Valor venal atualizado

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


TABELA DE DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

(No País e/ou exterior)

	CÓD.
	DÍVIDAS E ÔNUS REAIS
	CÓD.
	DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

	
	
	
	

	11
	Estabelecimento bancário comercial
	17
	Pessoas físicas

	12
	Sociedades de crédito, financiamento e investimento
	18
	Empréstimos contraídos no exterior

	16
	Outras pessoas jurídicas
	19
	Outras dívidas e ônus reais

	
	
	
	


	COD
	Discriminação das Dívidas ou Ônus Reais



	
	

	
	

	
	

	
	



Relação de Funções e/ou Cargos de Direção que eventualmente exerça ou tenha exercido, nos dois anos anteriores em Órgãos Colegiados ou em Empresas ou Instituições Públicas ou Privadas, no Brasil ou no Exterior.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________


DECLARO, sob as penas da lei, que as informações constantes das 3 (três) vias que formam parte da presente Declaração são verdadeiras.



Entre Rios do Sul, RS ___/___/_____


______________________________________________

                                                
        assinatura

DECLARAÇÃO 

NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGO PÚBLICO

NÃO VIOLAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 13

Em consonância com o disposto nos incisos XVI e XVII do Artigo 37 da Constituição Federal e alterações por força da Emenda Constitucional nº 19/98 e nos Artigos 118 e 133, declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins que não exerço qualquer cargo, emprego ou função pública junto à Administração Pública, às Autarquias, Fundações ou Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.

Declaro, outrossim, estar ciente de que devo comunicar, a este Órgão Municipal, qualquer alteração que vier a ocorrer em minha vida funcional, que não atenda às determinações legais vigentes, relativamente à acumulação de cargos, sob pena de instaurar-se Processo Administrativo Disciplinar.

Para fins do disposto na Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal, DECLARA, sob as penas da Lei,  NÃO TER relação familiar ou de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau inclusive (aí abrangidos cônjuges ou companheiros, pais, filhos, avós, netos, bisavós, bisnetos, irmãos, tios, sobrinhos, sogros, genros, noras,cunhados e também avós do cônjuge), com agentes políticos ou servidores investidos em cargos de direção,chefia ou assessoramento no âmbito do Poder Executivo do Município de Entre Rios do Sul, bem como com agentes políticos ou servidores investidos em cargos de direção,chefia ou assessoramento na Administração Pública, direta ou indireta, no âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, da União, dos Estados,do Distrito Federal e dos Municípios,inclusive Ministério Público e Tribunais de Contas.

Entre Rios do Sul, RS,  ___/___/_____
_____________________________

NOME:
CPF:
LEI N° 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990

Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Dos Crimes Contra a Ordem Tributária

Seção I

Dos crimes praticados por particulares

Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;

II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;

III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documento relativo à operação tributável;

IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato;

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação.

Pena - reclusão de 2 (dois) a  5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser convertido em horas em razão da maior ou menor complexidade da matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista no inciso V.

Art. 2° Constitui crime da mesma natureza:

I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo;

II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos;

III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal;

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento;

V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública.

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a  2 (dois) anos, e multa.
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